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CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO-PR
ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA EM NOVE DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.
Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco, às dezenove horas e vinte e cinco minutos, no plenário da Câmara Municipal de Francisco Beltrão-PR, foi realizada Audiência Pública com o tema “Educação Especial nas Escolas” com o objetivo é promover um amplo debate sobre os direitos dos estudantes da Educação Especial e as condições de trabalho dos professores do Atendimento Educacional Especializado (PAEE), visando o fortalecimento de uma educação inclusiva e de qualidade. 
A mesa principal foi composta pelos seguintes membros:

· Cidney Barbiero Filho (Cidão): Presidente da Câmara Municipal;
· Marcos Folador: Vereador Proponente da Audiência;
· Fabiani Zanini dos Santos: Professora de Atendimento Educacional Especializado;

· Rosangela Broch: Representante da Secretária Municipal de Educação;

· Maria Eliza Thomé: Diretora do Cemaem.
Estiveram presentes também os vereadores:

· Pedro Tufão Filho
· Maria de Fátima 

· Emanuel Venzo

· Anelise Marx

· Mara Fornazari Urbano

· Aline Biezus
Além dos vereadores, a audiência contou com a participação de demais autoridades, representantes de instituições, sociedade civil e convidados.
Às 19h25min do dia 9 de julho de 2025, no plenário da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, o Presidente da Casa, vereador Cidão, declarou aberta a audiência pública com o tema: "Educação Especial nas Escolas Públicas Municipais e nos CMEI’s".

Em sua fala de abertura, o presidente destacou a relevância do debate, enfatizando que se trata de um tema que demanda atenção, sensibilidade e, principalmente, comprometimento com a inclusão e a garantia dos direitos das crianças e estudantes da rede pública de ensino. Ressaltou ainda o papel da Câmara como espaço democrático para promover o diálogo entre o poder legislativo, executivo, profissionais da área da educação e saúde, bem como as famílias e a comunidade em geral, com o objetivo de construir soluções mais justas e eficazes para a educação inclusiva no município. Agradeceu a presença de todos e desejou uma excelente audiência pública.

Na sequência, o Presidente Cidão repassou a condução dos trabalhos ao vereador Marcos, autor do Requerimento nº 202/2025, que deu origem à audiência pública, aprovado por unanimidade no plenário e realizado em conformidade com a Lei Municipal nº 4697/2019.

O vereador Marcos iniciou sua fala cumprimentando os presentes e ressaltando que o objetivo da audiência é promover um espaço de diálogo e construção coletiva sobre a educação especial nas escolas públicas municipais e no CMEI’s. Destacou a importância de ouvir as demandas da população e dos profissionais da área, a fim de recolher subsídios e proposições que possam ser compartilhados com o Poder Executivo, visando ao aprimoramento do atendimento educacional especializado e outras garantias legais que ainda precisam ser ampliadas.

Informou que a audiência terá duração máxima de duas horas e que, durante as apresentações dos expositores, não serão permitidos apartes. Após as exposições, será aberto espaço para questionamentos com tempo limite de até cinco minutos por participante. Aqueles interessados em utilizar a tribuna deverão se inscrever previamente no livro de registros disponível na entrada do plenário, conforme indicado.

O vereador também agradeceu a presença dos participantes, tanto no plenário quanto via transmissão ao vivo pelo canal da Câmara no YouTube. Por fim, convidou os vereadores presentes a fazerem uso da palavra, caso desejassem, para breves considerações iniciais.

Fizeram uso da palavra, neste momento, os vereadores Pedro Tufão Filho, Professora Maria de Fátima, Emanuel Venzo, Mara Fornazari Urbano e Anelise Marx, os quais expressaram apoio à realização da audiência e destacaram a importância do debate sobre a educação especial no município.

O vereador Pedro Tufão Filho ressaltou que o debate é o primeiro passo para o avanço nas políticas públicas voltadas à educação especial, destacando que o tema tem sido recorrente na Câmara em diversas ocasiões, envolvendo pautas como a atuação de professores de apoio, o processo seletivo simplificado (PSS), e a formação docente. Defendeu a elaboração de um documento com as prioridades levantadas na audiência para ser encaminhado ao Poder Executivo, a fim de nortear ações futuras e a continuidade dos avanços, inclusive para a próxima gestão.

A vereadora Professora Maria de Fátima falou com emoção sobre a importância de garantir o direito à educação de qualidade a todas as crianças, respeitando suas especificidades. Destacou sua trajetória como educadora e a importância do afeto e da empatia no atendimento às crianças com deficiência, parabenizando o trabalho já realizado por profissionais da rede municipal, como a professora Rosângela Elisa. Colocou-se à disposição, em nome da Câmara, para apoiar as causas voltadas à educação especial.

O vereador Emanuel Venzo compartilhou sua experiência pessoal com um irmão surdo, mencionando as dificuldades enfrentadas e os avanços conquistados ao longo dos anos. Reforçou que o debate precisa se transformar em ações concretas, pois muitas famílias e pessoas com deficiência ainda aguardam por políticas públicas efetivas. Ressaltou a importância de que a audiência pública resulte em compromissos práticos e soluções reais.

A vereadora Mara Fornazari Urbano reforçou a importância da participação popular e incentivou os presentes a se registrarem no livro de inscrições para poderem se manifestar após as exposições técnicas. Disse estar ansiosa para ouvir as convidadas e os participantes, reconhecendo a importância de escutar a comunidade para subsidiar futuras decisões.

A vereadora Anelise Marx destacou que a audiência pública representa um passo importante diante das muitas discussões já realizadas na Câmara sobre a inclusão, a valorização do professor de apoio e a ampliação do atendimento educacional especializado. Mencionou o próximo concurso público e a necessidade de incluir profissionais voltados à educação especial. Encerrou reafirmando o compromisso dos vereadores com políticas públicas que contemplem as necessidades da população mais vulnerável.

Após as manifestações iniciais dos vereadores, o vereador Marcos retomou a palavra para agradecer a presença dos nobres vereadores e vereadoras que participaram ativamente da audiência e acompanharam as demandas apresentadas. Destacou que as discussões em torno da educação especial não são recentes, mas fazem parte de um processo histórico, incluindo diálogos já realizados em outras legislaturas, o que reforça a importância da continuidade e do aprofundamento desse debate.

Informou que a audiência pública seria dividida em três momentos:

1. Exposições iniciais das convidadas, com tempo de até 10 minutos para cada fala;

2. Participação dos expositores inscritos, que fariam uso da tribuna por até 5 minutos, mediante inscrição prévia no caderno de registro disponível na entrada do plenário;

3. Fala do público em geral, com intervenções de até 3 minutos por participante.

Feitos os esclarecimentos, o vereador Marcos deu prosseguimento à audiência pública, passando a palavra à professora Fabiane Zanini dos Santos, docente da Educação Especial do Estado do Paraná e ex-professora da Unioeste, para dar início às exposições temáticas.

Exposição da Professora Fabiane Zanini dos Santos
A professora Fabiane Zanini dos Santos, docente da rede estadual de ensino e especialista em Altas Habilidades/Superdotação, iniciou sua exposição apresentando os marcos históricos da educação especial, destacando sua evolução desde o período da exclusão, passando pela segregação e integração, até o atual conceito de inclusão. Explicou que a inclusão visa eliminar as barreiras físicas, pedagógicas e atitudinais, permitindo que todos os estudantes compartilhem os mesmos espaços educacionais, com igualdade de condições e oportunidades.

Utilizou ilustrações para exemplificar os conceitos de igualdade, equidade e inclusão, defendendo que a escola deve ser pensada para atender todas as pessoas, não apenas adaptando-se posteriormente, mas sendo inclusiva desde a sua concepção.

Apresentou os fundamentos legais da educação especial no Brasil, com ênfase em três documentos principais:

· A Constituição Federal de 1988, que assegura o direito universal à educação, à igualdade de acesso e permanência, e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), preferencialmente na rede regular de ensino;

· A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996), que define a educação especial como modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, reforçando o AEE como dever do Estado;

· A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015), que garante o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, o direito ao profissional de apoio escolar (quando necessário), e outras garantias fundamentais.

A professora também mencionou a Lei nº 12.764/2012, que trata dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista, prevendo o direito a acompanhante especializado quando comprovada necessidade.

Trouxe dados do Censo Escolar de 2022, destacando que o estado do Paraná figurava como o que apresentava o menor percentual de alunos da educação especial incluídos em classes comuns da rede regular, chamando a atenção para a necessidade urgente de maior estrutura, formação e concursos públicos voltados à contratação de profissionais especializados. Relatou que, apesar do crescimento constante das matrículas na educação especial, os concursos públicos têm sido escassos ou inexistentes, o que compromete a qualidade e continuidade do atendimento, especialmente no caso de estudantes que demandam vínculo estável com seus educadores.

Encerrando sua fala, Fabiane enfatizou que o Brasil possui um arcabouço legal robusto que garante os direitos educacionais das pessoas com deficiência, mas alertou para o descompasso entre a legislação e a prática cotidiana. Deixou como reflexão a urgência de políticas públicas efetivas que contemplem concursos públicos e investimentos contínuos na educação inclusiva.

O vereador Marcos, na condução dos trabalhos, agradeceu a explanação da professora Fabiane Zanini dos Santos, destacando a importância de sua fala na contextualização legal e histórica da educação especial. Em seguida, encaminhou a palavra à segunda expositora da noite, a professora Rosângela Broch, representante da Secretaria Municipal de Educação, concedendo-lhe um tempo estimado de 10 a 15 minutos para sua apresentação.
Fala da Professora Rosângela Broch – Representante da Secretaria Municipal de Educação

A professora Rosângela Broch, representante da Secretaria Municipal de Educação, iniciou sua fala agradecendo o convite e ressaltando a importância do momento como um possível marco para a educação especial no município. Com 30 anos de atuação no magistério, destacou sua trajetória ligada à educação especial desde o início da carreira, compartilhando experiências pessoais e a necessidade de formação contínua para um atendimento adequado às crianças com deficiência.

Relatou que, atualmente, a rede municipal de ensino atende 460 alunos incluídos, sendo 352 crianças dentro do Transtorno do Espectro Autista (TEA). Deste total, 250 alunos contam com professores de apoio, evidenciando que nem todos possuem esse suporte devido à necessidade ser avaliada caso a caso. Segundo ela, o município realiza estudos de caso pedagógico para definir a necessidade de professor de apoio, conforme previsto em normativa legal. Destacou que, quando há menor necessidade, um professor pode atender até dois ou três alunos, enquanto crianças com maior dependência têm atendimento exclusivo.

Sobre o corpo docente, informou que dos 250 profissionais de apoio:

· 132 atuam com carga horária de 20 horas;

· 102 com 40 horas;

· Todos possuem especialização em educação especial;

· Além disso, há 16 estagiários atuando nas unidades, o que, segundo a própria professora, é uma medida paliativa diante da escassez de profissionais disponíveis.

Ressaltou que, mesmo após dois processos seletivos (PSS) realizados para contratação de professores especialistas, atualmente não há mais profissionais no cadastro de reserva, o que limita novas convocações.

Por fim, reafirmou que o município se baseia nas Normativas nº 01/2016 (direito ao professor de apoio para alunos com TEA) e nº 02/2012 (profissionais de apoio à comunicação alternativa) como respaldo legal para as ações adotadas.

A professora encerrou sua fala se colocando à disposição para esclarecimentos posteriores durante o momento de perguntas e considerações.

O vereador Marcos agradeceu à professora Rosângela Broch pela apresentação dos dados da Secretaria Municipal de Educação, destacando a importância das informações para qualificar o debate sobre a educação especial. Em seguida, convidou a professora Maria Elisa Thomé para fazer uso da palavra, salientando que, embora o foco principal da audiência pública seja a educação especial nos CMEIs e nas escolas da rede municipal, é fundamental considerar também o papel das instituições especializadas presentes no município. Destacou o CEMAEM (Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado) como um importante equipamento público, reconhecendo sua relevância no apoio às crianças com deficiência e transtornos do desenvolvimento.

Agradecendo a presença da professora Maria Elisa, o vereador concedeu a palavra, informando que a mesma teria até 10 minutos para sua explanação sobre a temática.

Fala da Professora Maria Elisa Thomé – Representante do CEMAEM
A professora Maria Elisa Thomé iniciou sua fala agradecendo o convite do vereador Marcos e a presença de todos, destacando a importância da audiência pública. Ela se apresentou como atual responsável pelo CEMAEM (Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado Multidisciplinar), uma unidade voltada ao atendimento de crianças, adolescentes e alguns adultos com transtorno do espectro autista no município.

Segundo Maria Elisa, o CEMAEM oferece atendimentos terapêuticos especializados com uma equipe técnica composta por:

· 7 pedagogas, todas com especializações em áreas como educação especial, autismo, psicopedagogia e neuropsicopedagogia;

· 6 psicólogas;

· 1 musicista;

· 1 fonoaudióloga;

· 1 professora de educação especial, que está finalizando a formação em terapia ocupacional;

· 1 fisioterapeuta, 1 educador físico e 1 assistente social, responsável por prestar apoio às famílias.

Ela relatou que, em 2019, o centro contava com 25 crianças atendidas, e que, atualmente, o número subiu para 163 atendimentos ativos, com 186 crianças na lista de espera. Diante dessa demanda crescente, informou que está sendo preparado um novo espaço físico, atualmente em reforma, para ampliação da capacidade de atendimento.

Destacou também que o trabalho no CEMAEM está pautado no desenvolvimento da autonomia dos atendidos, com foco em estímulo cognitivo, funcionamento de rotinas, habilidades de prontidão, funções executivas e atividades da vida diária.

Maria Elisa ressaltou ainda que o centro realiza estimulação precoce em crianças encaminhadas por pediatras e neuropediatras que ainda estão em investigação diagnóstica, antes mesmo da confirmação formal do laudo. A equipe aplica protocolos de avaliação, elabora relatórios técnicos e realiza devolutivas aos profissionais médicos parceiros, em articulação com a rede de saúde, para favorecer o diagnóstico precoce e o planejamento terapêutico adequado.

Por fim, colocou-se à disposição para esclarecimentos posteriores e convidou todos os presentes a conhecerem o CEMAEM e seu trabalho.

O vereador Marcos retomou a fala agradecendo a professora Maria Elisa Thomé por sua contribuição e reconhecendo a diversidade e complexidade que envolvem a pauta da educação especial. Reforçou que a audiência pública tem como objetivo não apenas apresentar percepções e realidades do município, mas também propor avanços concretos em políticas públicas voltadas à educação inclusiva.

Marcos destacou que alguns avanços já vêm sendo construídos, mas que há muitos desafios a superar, e que esse espaço de escuta é essencial para identificar demandas, valorizar experiências e formular proposições viáveis no âmbito municipal.

Em seguida, declarou encerrado o momento das falas das expositoras convidadas e anunciou o início da etapa de falas dos expositores inscritos previamente no livro de presença, os quais terão cinco minutos para se manifestar na tribuna.

Foram anunciados como inscritos para uso da palavra:

1. Luciano dos Santos
2. Sabrina do Amarílio
3. André Paulo Castanha
4. Susana Lourense
5. Tânia Priester
O vereador informou ainda que, após as manifestações dos expositores, será reaberto o espaço para respostas e considerações da mesa e, posteriormente, a palavra será franqueada ao público em geral, para intervenções e questionamentos em tempo reduzido, visando garantir a ampla participação dos presentes.

Luciano dos Santos foi o primeiro a ser chamado para uso da tribuna.

Fala de Luciano dos Santos – Representante de Famílias Atendidas pela Educação Especial
O Sr. Luciano dos Santos iniciou sua fala agradecendo a oportunidade de participação e destacou que sua vivência representa não apenas sua família — composta por seis pessoas, das quais quatro estão dentro do espectro autista —, mas também diversas famílias que enfrentam dificuldades junto às instituições públicas de ensino.

Relatou que sua experiência tem sido marcante e, por vezes, amarga, dado o desgaste emocional e físico de acompanhar o desenvolvimento de seus filhos, aliado à busca constante por apoio pedagógico efetivo. Ressaltou que o papel do professor de apoio não deve se limitar a cuidar da criança, mas sim contribuir com seu desenvolvimento, autonomia e funcionalidade. Criticou situações em que professores de apoio são designados para atender simultaneamente crianças com níveis distintos de suporte, comprometendo a qualidade do atendimento.

O expositor também fez críticas severas ao questionamento indevido de laudos médicos por parte de profissionais da Secretaria de Educação, o que considerou um ato desrespeitoso, constrangedor e ilegal, especialmente considerando que as avaliações de seus filhos foram feitas com grande sacrifício financeiro e por profissionais especializados da rede privada.

Luciano reforçou que todos os alunos com autismo — independentemente do nível de suporte — precisam de atendimento adequado, e alertou que não se pode priorizar ou excluir com base apenas em manifestações comportamentais mais evidentes. Denunciou a existência de tratamento desigual no acesso ao professor de apoio e expressou sua indignação com a morosidade na entrega e preenchimento do PEI (Plano Educacional Individualizado). Ressaltou que o documento recebido por ele estava incompleto, sem a participação da família e com meses de atraso, o que, em sua visão, prejudicou diretamente o desenvolvimento pedagógico de seu filho.

Mencionou também que, por conta de seu envolvimento ativo e recorrente na escola para acompanhar o andamento dos filhos, passou a sofrer restrições de acesso às informações presenciais, sendo orientado a realizar solicitações exclusivamente por e-mail — medida que, segundo ele, não se aplica a outros pais da mesma instituição. Tal situação resultou, inclusive, em registro de boletim de ocorrência e acusação de "perturbação de trabalho", o que considerou uma injustiça e uma tentativa de silenciamento.

Ao final, reforçou que, além de pai, é professor da educação especial na rede estadual, e que seu compromisso com a causa é pautado pelo respeito, pelo afeto e pela esperança de que a escola possa ser um lugar de acolhimento, desenvolvimento e dignidade para todas as crianças. Encerrou sua fala emocionado, reafirmando sua indignação diante do descaso, mas também seu desejo de mudança e avanço nas políticas públicas de inclusão.

Fala de Sabrina do Amarílio – Representante da Associação ABAPAI
A Sra. Sabrina do Amarílio iniciou sua fala com emoção, reconhecendo a força do depoimento anterior e se solidarizando com as dificuldades relatadas por muitas famílias atípicas. Falou em nome da ABAPAI (Associação Beltronense de Apoio à Pessoa Autista Inspiradora), entidade que representa famílias de pessoas com autismo e luta por melhores condições de inclusão e atendimento, especialmente na primeira infância.

Destacou que a associação nasceu da dor, da escuta ativa e da vivência das famílias, muitas das quais não têm condições de buscar apoio público ou sequer de estar presentes em espaços como aquele, pela falta de rede de apoio e pelas especificidades comportamentais de seus filhos. Ressaltou ainda que a maioria dos associados da ABAPAI possui condições financeiras de manter tratamentos particulares, mas que a luta da instituição é voltada a quem não tem essa mesma estrutura e precisa da rede pública de saúde e educação.

A expositora levantou pontos críticos em relação à formação de professores, observando que a grade curricular de cursos de pedagogia ainda é majoritariamente voltada ao ensino de crianças neurotípicas e não prepara adequadamente os docentes para lidar com comportamentos atípicos. Reforçou que os professores de apoio clamam por formação prática que os prepare para lidar com comportamentos como autoagressão, agressividade, ou desregulação emocional, além da adaptação curricular.

Sobre legislação, Sabrina ponderou que muitas leis já existem e asseguram direitos, mas falta diretriz prática de implementação. Destacou que "não precisamos de mais leis, mas sim cumprir as que já existem, com base na ciência e com metodologias eficazes". Ressaltou ainda a importância da aplicação de terapias baseadas em evidências científicas, como a Análise do Comportamento Aplicada (ABA), especialmente para crianças com autismo, e criticou qualquer abordagem que ignore esse consenso científico.

Sabrina também fez um histórico do projeto de intervenção precoce implantado nos CMEIs, fruto de uma proposta inicial apresentada ainda em 2021 por ela e, posteriormente, pela ABAPAI, junto à gestão municipal. Ressaltou que o projeto foi implementado em 2023 como um projeto-piloto com erros e acertos, mas com resultados promissores, como a redução significativa de comportamentos autísticos nas crianças acompanhadas. Destacou a necessidade urgente de retomar e ampliar esse projeto.

Apontou, ainda, a importância de formar professores de apoio em ABA e ampliar o escopo da política pública para além da primeira infância, citando a preocupação com os jovens autistas que chegam à maioridade e ficam desassistidos, questão que seria tratada por outro expositor.

Por fim, reiterou que a resposta para uma educação especial mais justa está em aplicar o que já se sabe, com base científica, e que a transformação social passa pela execução qualificada e sensível de políticas públicas inclusivas. Encerrou sua fala reforçando o compromisso da ABAPAI com a luta pela dignidade e desenvolvimento das pessoas autistas e suas famílias.

Fala do Prof. André Paulo Castanha – Presidente da AMA e Professor da Unioeste
O professor André Paulo Castanha, docente da Unioeste e atual presidente da AMA – Associação de Pais e Amigos dos Autistas, iniciou sua fala destacando a importância da realização da audiência pública pela Câmara Municipal, considerando esse tipo de espaço fundamental para o enfrentamento dos desafios da educação especial e da inclusão.

Além de sua atuação acadêmica, André se apresentou como pai de um jovem autista, com trajetória de engajamento desde 2013, sendo um dos responsáveis pela primeira inclusão escolar de alunos autistas na rede municipal de Francisco Beltrão. Hoje, a associação que preside tem voltado seus esforços para o atendimento dos autistas jovens e adultos, enfatizando que o autismo não termina na infância e que essas pessoas e suas famílias também precisam de apoio, políticas públicas e estrutura para viverem com dignidade.

Reforçou que, embora existam muitas leis e políticas públicas já aprovadas, como a Política Municipal de Proteção aos Autistas de 2014, falta execução prática e efetiva, além de mobilização e cobrança por parte da sociedade e das entidades organizadas, uma vez que os gestores só avançam quando há pressão e participação social.

Entre as principais propostas e observações, André destacou:

1. Formação de professores e profissionais da rede pública como direito garantido em lei, sendo essencial para que eles consigam lidar adequadamente com os desafios trazidos por alunos com deficiência, especialmente autistas.

2. Necessidade urgente de avaliar e reformular o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, criado recentemente com fragilidades legais e ausência de representatividade, especialmente da comunidade autista.

3. Sugestão de criação de uma Procuradoria Municipal da Pessoa com Deficiência, nos moldes das já existentes para a mulher, o jovem e o idoso, com atuação ativa na fiscalização de direitos e políticas públicas.

4. Adoção, por parte do município, do Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), instrumento legal já aprovado no Paraná que estabelece diretrizes para educação, saúde, assistência social e outros setores.

5. Críticas à baixa oferta de diagnóstico e tratamento pelo SUS, forçando as famílias a arcarem com custos particulares, mesmo após a emissão da carteirinha do autista, que garante prioridade, mas não reduz efetivamente o tempo de espera por consultas ou laudos.

6. Defesa da escola como principal agente da inclusão, embora reconheça que o problema é multidimensional. Ressaltou que o setor educacional foi o que mais avançou até agora em políticas para o autismo, mesmo com limitações.

7. Chamado à responsabilidade dos professores e servidores públicos, afirmando que devem assumir seu papel de executores das políticas públicas, além da necessidade de que profissionais que não apresentem o preparo ou a postura adequada possam ser remanejados ou afastados, quando necessário.

8. Enfatizou a importância da participação das famílias, da escuta ativa nas escolas, do envolvimento nos Planos Educacionais Individuais (PEIs), e da construção conjunta das estratégias educacionais.

Finalizou sua fala destacando que a inclusão tem custo, mas é uma emergência social que deve ser priorizada no orçamento público, especialmente no que se refere ao autismo, considerado por ele o principal desafio educacional do século XXI. Agradeceu pela oportunidade e defendeu que mais audiências e espaços de escuta como esse sejam realizados regularmente.

Fala da Prof.ª Susana Lourense – Professora Aposentada
A professora Susana Lourense, educadora aposentada com experiência em todas as modalidades de ensino e também da área da educação física, iniciou sua fala parabenizando a organização da audiência pública, considerando-a uma das formas mais inclusivas de participação social e instrumento essencial para o avanço das políticas públicas.

Ressaltou que políticas públicas não podem ser fins em si mesmas, mas precisam ser acompanhadas de ações práticas, comprometidas e humanas. Destacou que a educação precisa ser respeitada e que é necessário parar de romantizar a dor e o sofrimento enfrentados por profissionais e famílias. A prática educativa, segundo ela, exige compromisso com a escuta, a formação contínua e o cuidado coletivo.

Apontou que, embora existam muitas leis e programas, falta articulação entre o discurso e a prática, e as ações continuam sendo tratadas como “remendos” ou “colchas de retalho”. Também criticou o uso excessivo da meritocracia como critério de gestão pública, reforçando que a inclusão e a educação são antes de tudo ações humanas e pedagógicas, e não apenas técnicas ou burocráticas.

Entre os principais pontos e sugestões apresentados:

1. Concurso público com critérios mais inclusivos e ampla participação, de forma a garantir a presença de profissionais especializados na rede pública desde a educação infantil.

2. Valorização e atendimento psicológico aos professores da rede, com destaque para a educação infantil e anos iniciais, cujo público e desafios são especialmente exigentes. Citou o exemplo do Paraná, onde sessões online com psicólogos chegam a 500 educadores por semana.

3. Revisão e ampliação dos currículos escolares, incorporando outras formas de conhecimento, além da decodificação de letras e números, valorizando os aspectos sensoriais, motores, afetivos e cognitivos do desenvolvimento infantil.

4. Reconhecimento da importância da relação entre escola e família, não apenas em reuniões esporádicas, mas como parte contínua do processo educativo. Defendeu a escuta ativa dos pais, mães e responsáveis, inclusive como fonte de formação para os profissionais.

5. Remuneração digna aos educadores, permitindo que possam investir em formação continuada e tenham condições adequadas para exercer suas funções.

6. Relatou experiência pessoal marcante no início de sua carreira, ao trabalhar na APAE e testemunhar a negligência sofrida por um adolescente com deficiência, o que reforçou em sua vida o compromisso com a dignidade humana e o respeito aos sujeitos com deficiência.

7. Finalizou sua fala defendendo que não há sociedade justa sem inclusão verdadeira e pediu mais escuta, mais audiências públicas e mais humildade por parte dos gestores públicos para reconhecer os saberes de quem está na base, tanto os profissionais quanto as famílias.

Encerrando, compartilhou que já teve um filho com deficiência, que infelizmente faleceu, e que essa vivência reforça seu comprometimento e solidariedade com todas as famílias presentes. Agradeceu a oportunidade e reafirmou seu apoio à causa da inclusão.

Fala da Prof.ª Tânia Priester – Diretora de Escola da Rede Municipal
A Professora Tânia Priester, diretora de escola da rede municipal, iniciou sua fala destacando que atualmente sua unidade conta com 418 alunos matriculados, sendo 60 com laudos ou avaliações diagnósticas, como TEA (Transtorno do Espectro Autista), TDAH, TOD, DI (Deficiência Intelectual), entre outras condições.

Ela reconheceu o bom trabalho realizado pelo Sema (Serviço Municipal de Atendimento Especializado) com os alunos atendidos, observando avanços significativos nos estudantes. Contudo, alertou para o déficit de vagas no serviço, que impossibilita o atendimento de todas as crianças com necessidade, e manifestou esperança na ampliação anunciada do espaço físico do Sema, reforçando a urgência da demanda.

A professora relatou também a eficácia e a parceria constante com o setor psicopedagógico do município, representado por Rosângela, que realiza um importante trabalho inicial nas avaliações. No entanto, enfatizou que o maior gargalo está na saúde pública, especialmente no acesso às consultas especializadas (como psiquiatria e neurologia), que chegam a demorar até um ano, inviabilizando intervenções precoces e adequadas.

Tânia ressaltou a falta de articulação efetiva entre os setores da educação e da saúde, o que obriga escolas a buscarem apoio por meios paralelos, como o Conselho Tutelar, devido à ineficiência dos fluxos institucionais. Relatou o cansaço e a sobrecarga dos profissionais da escola, que mesmo assim "dão o sangue", permanecendo fora do horário e assumindo funções para além de suas atribuições formais.

Apontou ainda a ausência de espaços físicos adequados nas escolas para acolhimento dos alunos em momentos de crise emocional ou comportamental, impossibilitando um suporte digno e humanizado. Destacou que professores e gestores precisam e buscam formação contínua, mas que o cuidado com a saúde mental e a valorização também devem ser estruturais.

Como sugestão prática, defendeu a presença de pelo menos um psicólogo em cada unidade escolar, considerando que a demanda é alta e complexa. Citou como exemplo a sua escola, onde quase 25% dos alunos estão diagnosticados ou em processo de avaliação.

Finalizou sua fala ressaltando que a inclusão só é efetiva se for real, digna e com estrutura, e que isso depende de quebrar muros e construir pontes, com ações integradas e comprometidas entre diferentes setores. Reforçou que todos os envolvidos – aluno, professor, gestão e colegas – são impactados, e que a escola pública precisa de suporte concreto para não se tornar um espaço de exclusão disfarçada de inclusão.
Momento de Perguntas e Respostas do Público
Com a palavra franqueada ao público, foram abertas três perguntas, respeitando o limite de tempo da audiência. O microfone foi conduzido pelo servidor Douglas.

1. Professor Johnny – Pai de Criança com TEA
O professor Johnny questionou sobre a situação dos PEIs (Planos Educacionais Individualizados):

· Quantos alunos com professor de apoio possuem PEI atualizado e corretamente preenchido?

· Quem é responsável por cobrar e garantir a existência e a qualidade do PEI – Secretaria, Direção ou Coordenação?

Resposta da equipe técnica:


Foi esclarecido que o PEI é um documento coletivo e obrigatório, de direito de toda criança com deficiência, elaborado com participação da família, professores regentes, de apoio e, quando existente, do professor da sala de recursos multifuncional.
A Secretaria de Educação realiza as formações e orientações, mas a responsabilidade pela elaboração, acompanhamento e cobrança do PEI é da gestão escolar (diretor e coordenador pedagógico).
O PEI deve ser apresentado e assinado trimestralmente pela família e equipe pedagógica.
2. Professora Gláuscia – Educadora Aposentada (Taubaté/SP)
Gláuscia, que tem atuado voluntariamente com crianças da rede municipal, questionou sobre o funcionamento do AEE (Atendimento Educacional Especializado), especialmente:

· Por que nem todas as escolas possuem professores especialistas atuando no contraturno, conforme prevê a legislação?

Resposta da equipe técnica:

O AEE é ofertado preferencialmente no contraturno, em dois dias da semana, com 4 horas semanais. No entanto, nem todas as escolas possuem salas de AEE em ambos os períodos por falta de estrutura e profissionais.
Foi informado que há duas escolas com professores sem a formação específica em Educação Especial, devido à falta de especialistas no município.
Foi mencionada a dificuldade para abertura de novas salas conforme exigências legais, embora houve avanços recentes em mudanças normativas que facilitaram o processo.
Atualmente, somente uma escola (Germano Meyer) não possui sala de AEE por não atingir o número mínimo exigido de alunos avaliados e em processo de avaliação.
3. Morena Gabriela – Mãe de Criança com TEA e Advogada
Morena Gabriela, mãe de uma criança autista de 3 anos, manifestou preocupação quanto à entrada de seu filho na escola regular e demonstrou dificuldades em compreender os processos e garantias legais. Apresentou perguntas e sugestões:

· O que é o AEE? É apenas para escolas de ensino fundamental ou abrange também os CMEIs?

· Quem faz o PEI e como os pais podem acompanhar esse processo?

· É possível pensar em convênios com o terceiro setor para suprir, em caráter emergencial, a carência de terapias e profissionais?

· Sugestão de criação de oficinas de formação e orientação para pais e responsáveis, a fim de que possam compreender melhor os direitos e fluxos da educação especial.

Resposta da equipe técnica:
· O PEI é direito de todas as crianças, inclusive na educação infantil. O formato do documento muda conforme a etapa de ensino.

· Nos CMEIs, a gestão (diretor e coordenador) também é responsável por garantir o PEI e apresentar aos pais.

· O AEE nas etapas iniciais é realizado pelo Sema, e a partir do 1º ano do ensino fundamental passa a ser feito na escola, pelo professor especialista.

· Foi reforçado que os pais têm o direito de cobrar o PEI e receber explicações detalhadas sobre o atendimento.

· Sobre a fonoaudióloga mencionada, foi confirmado que o município possui apenas uma profissional, e que já foram feitos diversos PSS e outras tentativas de contratação, mas há escassez de profissionais na cidade, inclusive no setor privado.

Encerramento da Audiência
O vereador Marcos, mediador da audiência, agradeceu a presença e contribuição de todos, especialmente da Secretaria de Educação e demais profissionais da rede.

Destacou que a audiência pública produziu importantes sugestões e diagnósticos, como:

· A necessidade urgente de mais profissionais especializados;

· A ampliação do número de salas de AEE e atendimento no contraturno;

· A elaboração de programas de formação e orientação para famílias;

· A possibilidade de se estudar convênios com entidades do terceiro setor como resposta emergencial.

O vereador comprometeu-se a consolidar todas as demandas, falas e propostas em um documento oficial, que será encaminhado ao Executivo e a todos os vereadores para dar prosseguimento às ações políticas e administrativas.

Enfatizou ainda o papel do Legislativo em ouvir a população, conhecer as realidades locais e atuar junto ao Executivo para efetivar políticas públicas inclusivas e eficazes, garantindo que os direitos já previstos em lei sejam implementados na prática.

O Presidente vereador Cidão fez uso da palavra para finalizar a audiência pública, reforçando o compromisso institucional da Câmara Municipal com a pauta da inclusão e da educação especial.

Destacou que:

· Será lavrada uma ata oficial da audiência pública, e conforme mencionado anteriormente pelo vereador Marcos, a Câmara também elaborará um documento contendo todas as propostas, questionamentos e demandas apresentadas durante a sessão;

· Toda a audiência pública, incluindo falas, explanações e perguntas do público, ficará disponível para acesso posterior no canal oficial da Câmara Municipal no YouTube;

· Reafirmou o compromisso da Casa Legislativa com a causa da educação inclusiva, reconhecendo os desafios enfrentados pelos profissionais da educação, pais e responsáveis;

· Ressaltou que o evento foi apenas uma “pincelada” sobre um tema muito amplo e complexo, que demanda continuidade no debate e ação efetiva por parte do poder público;

· Mencionou, junto ao vereador Pedro, que a luta pela inclusão já vem sendo travada desde a legislatura anterior, com avanços importantes e a continuidade do engajamento dos parlamentares;

· Colocou a Câmara de Vereadores à disposição para novos encontros, audiências e discussões sempre que a população ou os envolvidos entenderem necessário;

Por fim, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a presente audiência pública às 21h35.

Vereador Cidney Barbiero Filho
Vereador Marcos Folador
 Vereador e Presidente da Câmara                                              Vereador Proponente
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